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MILANO LOPES 
Da Editoria de Economia 
Uma redução substan-

cial nos gastos públicos e 
uma aceleração do proces-
so de privatização das esta-
tais para obtenção de uma 
receita de curto prazo não 
representam, para os eco-
nomistas do Ministério do 
Planejamento e o próprio 
ministro João Sayad, uma 
solução para o reajuste do 
Plano Cruzado, conforme 
sugeriu o chefe da Assesso-
ria Econômica do Ministé-
rio da Fazenda, Luiz Gon-
zaga Belluzzo. 

Na visão da Seplan, as 
empresas estatais já fize-
ram um esforço considerá-
vel para limitar seus gas-
tos, e o tato delas exibirem 
este ano'um déficit igual a 
zero em relação ao PIB — o 
déficit programado é de 
Cz$ 934,0 milhões, sem re-
presentatividade no produ-
to — mostra que se evoluiu 
na direção de reduzir des-
pesas, especialmente se for 
feita uma comparação com 
os resultados dos anos an-
teriores. 

EM DIA 

Além disso, acredita a 
Seplan que o programa de 
privatização não pode ser 
conduzido a toque de caixa 
por várias razões, das 
quais duas se destacam: 
primeiro, são operações 
complexas, que exigem 
lentas e difíceis negocia-
ções, especialmente se o 
propósito é não transferir 
as empresas para o setor 
privado de graça; segundo, 
não são muitos os grupos 
nacionais interessados na 
aquisição das empresas es-
tatais, tanto em decorrên-
cia de uma deficiência de 
sua estrutura capitaliza-
ção, como pelo fato de que 
muitos empresários estão 
voltados agora para inves-
tir em suas próprias em-
presas. 

Por essa razão, o minis-
tro João Sayad pretende 
conduzir sem pressa o pro-
cesso de privatização, em-
bora acelerando as provi-
dências burocráticas que 
envolvem as negociações. 
E impossível, contudo —
dizem os técnicos da Se-
plan — estabelecer, anteci-
padamente, quando e quan-
to vai ser obtido de receita 
com a venda das estatais. 

Essa posição — de acor-
do com as mesmas fontes 
— foi explicada ao Presi-
dente pelo ministro, que diz 
desconhecer qualquer ini-
ciativa do Palácio do Pla-
nalto no sentido de absor-
ver a atribuição de privati-
zar estatais, através da 
criação de uma secretaria 
especial, diretamente vin-
culada à Presidência. 

DISPUTA ANTIGA 

A disputa entre os Minis-
térios do Planejamento e 
da Fazenda em torno do 
grau de esforço que o setor 
público deve fazer no pro-
cesso de ajuste global da 
economia n-ao é nova, e co-
meçou ainda na adminis-
tração anterior, quando 
Emane Galvêas ocupava o 
Ministério da Fazenda. 

Seu sucessor, Francisco 
Dornelles, entrou em rota 

Belluzzo 

de colisão com a Seplan ao 
defender, em documento 
enviado ao presidente Sar-
ney e, em seguida, de públi-
co, a venda imediata de to-
das as empresas estatais e 
um corte substancial nas 
despesas dessas empresas 
no orçamento do ano passa-
do. 

Dornelles não obteve o 
pretendido, mas conseguiu 
congelar as tarifas dos ser-
viços públicos por três me-
ses — maio, junho e julho 
— provocando um prejuízo 
de quase Cr$ 20,0 trilhões 
às estatais, pois no mesmo 
período a inflação acumu-
lada foi de quase 50 por 
cento. 

Sayad conseguiu a con-
cordância do Governo para 
um processo de reposição 
tarifária, que foi atropela-
do pelo congelamento de 28 
de fevereiro, provocando 
um prejuízo operacional 
calculado em cerca de Cz$ 
50,0 bilhões às grandes 
holdings estatais, as quais 
recorreram a recursos do 
Tesouro para se ressarci-
rem, inclusive através de 
subsídios diretos, como os 
concedidos aos Correios e 
Telégrafos. 

O ressurgimento da idéia 
de um corte m ais profundo 
nos dispêndios das estatais, 
apresentada como alterna-
tiva para ajustar o Plano 
Cruzado ganha mais força, 
mas há dúvidas na Seplan 
sobre se o Governo tomaria 
essa decisão, que fatalmen-
te afetaria alguns investi-
mentos importantes, espe-
cialmente em energia elé-
trica e petróleo. 

Esses dois segmentos 
respondem por mais de 60 
por cento dos recursos des-
tinados aos investimentos 
das estatais do setor produ-
tivo no corrente ano, os 
quais foram fixados em Cz$ 
117,0 bilhões, cerca de 15 
por cento acima dos efeti-
vamente realizados o ano 
passado, em termos reais. 


